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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

LEI MUNICIPAL N.º 333/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024 
 

“Criação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e do 

Fundo Municipal de Direitos do Idoso de São José do Divino-

PI e dá outras providências.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas 

atribuições legais, faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 

  

Art. 1º - Fica criado O Conselho Municipal de Direitos do Idoso – CMDI – órgão permanente, paritário, 

consultivo, formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do 

Município de São José do Divino-PI, vinculado e acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência e 

Cidadania, órgão gestor das políticas de assistência social do Município. 

  

Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso: 

  

I. Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos dos Idosos, zelando pela 

sua execução; 

 

II. Indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às questões que dizem 

respeito ao idoso; 

 

III. Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes ao idoso, 

sobretudo a Lei Federal nº 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal nº 10.741, de 1º/10/03 (Estatuto do Idoso) e leis 

pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o 

descumprimento de qualquer uma delas;  

 

IV. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso, conforme 

o disposto no artigo 52 da Lei nº 10.741/03. 

 

V. Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas voltados para 

a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso; 
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VI. Inscrever os programas das entidades governamentais e não governamentais de assistência ao 

idoso; 

 

VII. Estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da entidade de longa 

permanência para idoso filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não podendo exceder a 70% 

(setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso; 

 

VIII. Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Municipal dos Direitos 

do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos 

oriundos daquele; 

 

IX. Elaborar o seu regimento interno; 

 

X. Outras ações visando à proteção do Direito do Idoso. 

  

Parágrafo único. Aos membros do Conselho Municipal de Direito do Idoso será facilitado o acesso 

a todos os setores da administração pública municipal, especialmente aos Departamentos e aos programas 

prestados à população, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões e propostas de medidas de 

atuação, subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse do idoso. 

  

Art. 3º - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso composto de forma paritária entre o poder público 

municipal e a sociedade civil será constituído: 

  

I – Por representantes de cada uma das Secretarias a seguir indicadas 

 

a) Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania; 

b) Secretaria Municipal de Saúde; 

c) Secretaria Municipal de Educação; 

d) Secretaria Municipal de Esporte, Lazer, Juventude e Cultura. 

  

II – Por quatro representantes da sociedade civil. 

  

§ 1º. Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um suplente. 

  

§ 2º. Os membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e seus respectivos suplentes serão 

nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as indicações previstas nesta Lei. 

mailto:prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br
http://www.saojosedodivino.pi.gov.br/


 
 
 

 

PALÁCIO MUNICIPAL - PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA | Av. Manoel Divino, 55 – Centro  CEP: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.111/0001-45 | Contato: (86) 98194-2918 

E-mail: prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br  Site: www.saojosedodivino.pi.gov.br 
 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

§ 3º. Os membros do Conselho terão um mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por um 

mantado de igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou 

indicados. 

  

Art. 4° - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão 

escolhidos, mediante votação, dentre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange 

à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância entre as entidades governamentais e não-

governamentais. 

  

§ 1º. O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso substituirá o Presidente em suas 

ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será 

exercida pelo conselheiro mais idoso. 

  

§ 2º. O Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso poderá convidar para participar das 

reuniões ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e do 

Ministério Público, além de pessoas de notória especialização em assuntos de interesse do idoso. 

  

Art. 5º - Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um único voto na sessão plenário, 

excetuando o Presidente que também exercerá o voto de qualidade. 

  

Art. 6º - A função do membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso não será remunerada e 

seu exercício será considerado de relevante interesse público. 

  

Art. 7º - As entidades não governamentais representadas no Conselho Municipal de Direitos do Idoso 

perderão essa condição quando ocorrer uma das seguintes situações 

  

I. Extinção de sua base territorial de atuação no Município; 

II. Irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem incompatível a sua 

representação no Conselho; 

III. Aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente comprovadas. 

  

Art. 8º - Perderá o mandato o Conselheiro que: 

  

I. Desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação; 

II. Faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa;  
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III. Apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua recepção 

na Secretaria do Conselho; 

IV. Apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções; 

V. For condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 

  

Art. 9. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do Conselho Municipal dos Direitos 

do Idoso serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e 

deveres dos efetivos. 

  

Art. 10. Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros faltosos deverão ser comunicados 

a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada. 

  

Art. 11. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á bimestralmente, em caráter ordinário, 

e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros. 

  

Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso instituirá seus atos por meio da resolução 

aprovada pela maioria de seus membros. 

  

Art. 13. As sessões do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão públicas. 

  

Art. 14. A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania proporcionará o apoio técnico-

administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 

  

DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 

  

Art. 15. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, instrumento de captação, repasse e 

aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 

desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos idosos no Município de São José do 

Divino-PI. 

  

Art. 16. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos do Idoso: 

  

I. Recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado vinculados à Política Nacional do Idoso; 

II. Transferências do Município; 

III. As resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas; 

IV. Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;  
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V. As advindas de acordos e convênios; 

VI. As provenientes das multas aplicadas com base na Lei n.º 10.741/03. 

  

Art. 17. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente a Secretaria Municipal de Assistência Social 

e Cidadania, tendo sua destinação liberada através de projetos, programas e atividades aprovados pelo 

Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 

  

§ 1º. Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a denominação 

“Fundo Municipal de Direitos do Idoso”, para a movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo 

elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser apresentado ao 

Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 

  

§ 2º. A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e patrimonial, 

observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. 

  

§ 3º. Caberá ao Poder Executivo Municipal gerir o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, sob a 

orientação e controle do Conselho Municipal de Direitos do Idoso, cabendo ao seu titular: 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

  

Art. 18. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso elaborará o seu regimento interno, no prazo 

máximo de sessenta dias a contar da data de sua instalação, o qual será aprovado por ato próprio, 

devidamente publicado pela imprensa oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 

  

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o funcionamento do Conselho Municipal do 

Idoso, das atribuições de seus membros, entre outros assuntos. 

 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino, Estado do Piauí, aos 01 dias de julho de 2024. 

 

 

 

-Prefeito Municipal de São José do Divino-PI- 
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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSt DO DMNO - PI 

LEI M UNICIPAL N.11 333/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024 

~criação do Conselho Munici'pal de Direi1os do Idoso e do 

Fundo Municipal de Direitos do Idoso de SAo .José do Divino­

PI e dA outras provkidnclas. • 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SÃO JOSI: DO DIVINO, ESTADO 00 PIAUÍ, no uso de suas 

alribuições legais, faço saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinto Lei: 

DO CONSELHO MUNICIPAL OE DIREITOS DO IDOSO 

Art. 19- Fica criado O Conselho Municipal de Direitoo do ldOSIO - CMDI - órgão pcrm~nonto, paritário, 

consultivo. formulador e controlador das polltlcas públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do 

Município de São José do Divino-PI, vinculado e acompanhado pela Secretaria Munlclpal de Assistência e 

Cidadania. órgão gestor das pollticas de assistência social do Municlplo. 

Art. 2fl - Compt:ile ao Conselho Municil)<II de Direitos do Idoso: 

1. Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Polftk:a Municipal dos Direitos dos Idosos, zelando peta 

sua oxccução: 

IL Indicar as prioridades a sorem Incluídas no planeJamonto munlclpal quanto às qu1:1.stOOs que diz1:1m 

respeito ao Idoso; 

Ili. Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes ao Idoso, 

sobreludo a Lei Federal n° 8.842, de 04/07194, a Lei Federal nº 10.741 , de 1º/ 10/03 (Estatulodo Idoso) e leis 

pertinentes de caráter estadual e munlclpal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o 

descumprimento de qualquer uma delas; 

IV. Fiscalizar as en1idades govemameniais e não-governamentais de atendimento ao idoso, conformo 

o di5pogto no artigo 52 da Lei n11 10.741/03. 

V. Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas voltados para 

a prom~. a proteção e a delesa dos direitos do idoso: 
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VI. lnscrovor os programas das entidados oovornamontais o não govcrnamontais do asslstõncla ao 

idoso; 

VII. Estabelecer a forma de par1icipação do idoso residente no custeio da entidade de longa 

permanêncla para Idoso fllantróplca ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, nao podendo exceder a 70% 

(setenta por cenlo) de qualquer beneficio previdenciário ou de assistAncia soci&l percebido pelo idoso; 

VIII. Indicar prioridades para a destinação dos valores deposilados no Fundo Municipal dos Direitos 

do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recul"605 

oriundos daquele; 

IX. Elaborar o seu rogimonto interno: 

X. Outras ações visando à proteção do Dircilo do Idoso. 

Parbg rafo t'.t nlco. Aos membros do Conselho Municipal de Olrolto do Idoso será tacllltado o acesso 

s todos os setores da administração pública municipal, especialmente aos Oepar1amentos e aos programas 

prestados à população, a fim de posslbllltar a apresentaçao de sugestões e propostas de medidas de 

atuação, subsidiando as políticas do ação em cada área do lntoresso do Idoso. 

Art. 31 - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso composto de forma paritária entre o poder público 

municipal e a sociedade civil será consliluído: 

1 - Por representantes de cada uma das Secretarias a seguir indicadas 

a) Secretaria Municipal de Assis1ência Social e Cidadania; 

b) Secretaria Municipal de Saúde; 

c} Secretaria Municipal de Educação; 

d) Secretaria Municipal de Esporte, Lazer, Juventude e Cultura. 

11- Por qualro representanles da sociedade civil. 

§ 11 . Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um suplente. 

§ :?9. Os membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e seus respectivos suplentes serão 

nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as Indicações previstas nesta Lei. 
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§ 3°. Os membros do Conselho terão um mandato do dois anos, podendo ser reconduzidos por um 

mantado de igual pt:irlodo, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais toram nomeados ou 

Indicados. 

Art. 4e - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão 

escolhidos, mediante votação, denlre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange 

à Presidência e á Vice-Presidência. uma alternancla entre as entidades governamentais e nao­

govemamentais. 

§ 11 . O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso substiluirâ o Presidente em suas 

ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será 

exercida pelo conselheiro mais Idoso. 

§ 21 . o Presldonto do Conselho Munlcípal do Direitos do Idoso poderá convidar para panicípar das 

reuniões ordinárias e extraordinárias membr03 dos Poderes Executivo, Legish:1tivo e Judiciário, e do 

Ministério Público . além do pessoas do notória espeolallzação em assuntos do Interesso do Idoso. 

Art. 51 - Cada membro do Conselho Munlclpal terá direito a um único voto na sessao plenário, 

oxcotuando o Presidente que também oxercorá o voto de qualidade. 

Art . 6' - A lunçao do membro do Conselho Municipal da Direitos do Idoso não será remunerada e 

seu exercício será considerado de relevante interesse público. 

Art. 7fl - As entidades não governamentais representadas no ConselhO Municipal de Direitos do Idesa 

perderão essa condlçao quando ocorrer uma das seguintes situações 

I, Extinção de sua base territorial de atuaçao no Municlpio; 

li. Irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem incompatível a sua 

representação no Conselho; 

Ili. Aplicação de penalidades administrativas do natureza grave. devidamente comprovadas. 

An. 8' - Pordorâ o mandato o Consolholro quo: 

1. Dcsvlncular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação: 

li. Fatiar a três reuniões conseculivas ou cinco intercaladas, sem justificativa; 
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Ili. Apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua recepção 

na Secrelruia do Conselho; 

IV. Apresentar procedimento lncompatlvel com a dignidade das funções; 

V. For condenado cm sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 

Art . 9. Nos casos de renúncia. Impedimento ou falta. os membros do Conselho Municipal dos Direitos 

do Idoso serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e 

deveres dot:t eletivos. 

Ar1 . 1 O. Os órgãos ou cntidados re,prcsontados pelos Conselheiros faltosos devorão sor comunicados 

a partir da segunda !alta consecutiva ou da quar1a intercalada. 

Ar1. 11. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á bimestralmente, em caráter ordinário, 

e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros. 

Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso Instituirá seus atos por meio da resolução 

llprov1:1da pela maioria de seus membros. 

Art . 13. As sessões do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão públicas. 

Ar1. 14. A Secretaria Municipal de A9sislência Social e Cidadania proporcionará o apoio técnico­

admlnlstratlvo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 

DO FUN DO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 

Art . 15. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, instrumento de captação, repasse e 

aplicação de recursos deslínados a propiciar suporte financeiro para a implan1açio, manutenção e 

desenvolvimento de planos, programas, projeto5 e ações voltadas aos idos05 no Municlplo de São José do 

Divino-PI. 

Art . 16. Constituirão receitas do Fundo Munlclpal de □freitas do Idoso: 

1. Recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado vinculados à Polflica Nacional do Idoso; 

li . Transferências do Município; 

lll. As resultantes de doações do Setor Privado, pessoas flsicas ou juridicas; 

IV. Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponlveis; 
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V. As advindas do acordos e convOnios: 

VI. As provenientes das multas aplicadas com base na Lei n.1 10.741 /03. 

Art. 17. O Fundo Municipal ficará vinculado direlamente a Secreleria Municipal de Assistência Social 

e Cidadania, tendo sua desllnação liberada através de projetos, programas e atividades aprovados pelo 

Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 

§ 1Q, Será aberta conta bancária especffica em instituição financeira oficial, sob a denominação 

-Fundo Munlclpal de Direitos do Idoso~. para a movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo 

elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser apresentado ao 

Conselho Munlcipal de Direitos do Idoso. 

§ 29. A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e patrimonial , 

observados os padrões e normas estabclocldas na lcglslaçâo ponlnentc. 

§ 31 . Caberã ao Poder Executtvo Municipal gerir o Fundo Municipal de Direitos do Idoso. sob a 

orientação e controle do Conselho Municipal de Direitos do Idoso, cabendo ao seu titular : 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18 . O Conselho Munlclpal de Dlrellos do Idoso elaborará o seu regimento Interno, no praz.o 

máximo de sessenta dias a conlar da data de sua instalação, o qual será aprovado por ato próprio, 

devidamente pubtlcado pela Imprensa oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 

Paragrafo único. O reolmento intemo disporá sobre o funck>namento do Conselho Munlclpal do 

Idoso, das atribuições de seus membros, entre outros assuntos. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Pmfeito Municipal do São José do Divino. Estado do Piaul, aos 01 dias do julho de 2024. 

FRANCISCO OE =~~T~~.-u.co 

ASSIS CARVALHO ='°'?.º~=~ 
CERQUEIRA ~JOJ4.0J.Olc.Jl'4l.ol'W 
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LEI MUNICIPAL N .• 334/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024 

-criaçSo do Conselho Muniçipaf de PromoçSo da rguakJade 

Rooial em Sifo José do Divino-PI e dá outros provid6ncios. ~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de sues 

atribuições legals , faço saber, que a Càmara Munlclpal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 11 • Fica o criado Conselho Municipal de Promoçào da Igualdade Racial de São José do Divino­

PI órgão deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações governamentais, lntegrQdo paritarlamcnI0 por 

representantes de órgãos públlcos e de representantes de entidades da sociedade civil e cidadãos 

inIeressadoo. (f)(eferencialmente, negros/negras) 

Art. 2• - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem por finalidade deliberar sobre 

as políticas públicas que promovam a igualdade racial para combater (enlrentamenlo) à discriminação étnico ­

racial, reduzir as desigualdades sociais, económicas, políticas e culturais, atuando no monitoramento e 

fiscalização dessas políticas públicas setoriais, em atenção às previsões do Eslatvto da Igualdade Racial (Lei 

n• 12.228/10). 

Art. 31 • Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial : 

1. Formular a Politlca de Promoção da Igualdade Racial . bem como estabelacer seus princípios e 

diretrizes: 

li . Participar da elaboraçao da proposta orçament.irla verificando a destlnaç.Ao de recursos para a 
população negl'a, comunidades negras Iradicionais, e, de maneira geral, pessoas que sofram discriminação 

por conta da raça, cor, descendência, origem naclonal e étnica ; (e rellglosa) 

Ili. Pesquisar, estudar e estabelecer soluções para os problemas reterente:s ao cumprimento dos 

tratados e convenções intemacionais de combate ao racismo, preconceito e outras lc:.-mas de discriminação 

e às violações de direitos humanos; 

IV. Formular critérios e parâmetros para a implementação das políticas pUblica11 setoriais à população 

negra e comunidades negras tradicionais, em consonância com a Convenção 169, da OIT e com o Decreto 

Federal n' 6.040/07; 
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V. Instituir instâncias compostas por membros Integrantes do Conselho o convidados, com a 

finalidade de promover a discussão e a articulação em temas relevantes para a implementação dos princípios 

e diretrizes da Polltica do Igualdade Racial; 

VI. ldentlflcar necessidades, propor medidas ou Instrumentos necessários à Implementação, 

acompanhamenlo, moniloramento e avaliação de polfticas setoriais relevantes para o exercício eletivo dos 

direitos sociais. ambientais. econômicos. culturais e religlosos relatiVos A Igualdade Racial: 

VII. Zelar pela diversidade cultural da população do Município. especialmente peta preservação da 

memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, constitutivos da lormação histórica e social; 

VIII. Acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados ou ameaçados de violação por 

discriminação étnico-racial em todas as suas formas e manifestações; 

IX. ldentifi~r sistemas de indiC1:1dores, com o objetivo de estabelecer met~s e procedimentos para 

monitorar as atividades rotacionadas com a promoção da lgualdado Racial no Munlclplo; 

X. Receber e encaminhar aos órgãos competentes denúncias, reclamações. representações de 

quaisquer pessoas ou entidades, cm razão das violações do direitos do indivíduos o grupos ótnlco-raciais; 

XI. Elaborar e apresentar relatório anual de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no 

período, encaminhando-o ao(e) Prefeíto(a) Municipal, aos ref)(esenlantes dos demais Poderes e à sociedade 

clvll ; 

XII . Propor a adoção de mecanismos e Instrumentos que assegurem a participação e o controle 

popular em potfticas públicas de promoção da Igualdade Racial , por meio da elaboração de planos, 

programas. projetos e ações, bem como nos recursos públicos necessários para tais fins; 

XIII. Propor aos Poderes constitufctos modificações nas estruturas dos órgãos governamentais 

diretamente ligados às políticas públicas da população negra do Município, visando à promoção da Igualdade 

Racial; 

XIV. Subsidiar a elaboração de leis atinentes aos interesses da popvlaçâo negra, comunidades 

negras tradicionais do Município. e. de maneira geral. pessoas que sofram discriminação por conta da raça. 

cor, descendência, origem nacional ou élnica; 
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XV. Incentivar e apoiar a realização de eventos. estudos e pesquisas no campo da Igualdade Racial 

no Mvnicípio; 

XVI. Promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, organismos nacionais e 

internacionais , visando atender a sevs objetivos; 

XVII. Pronunciar-se, emitir manifestações e prestar informações sobre assuntos que digam respeito 

aos direitos da população negra e das comunidades negras tradicionais do Município, e, de maneira geral, 

pessoas que sofram discriminação por conta da raça, cor, descendência. origem nacional ou étnica: 

XVIII. Pronunciar-se sobre matérias qve lhe sejam submetidas pela Secretaria ou Órgão Municipal 

de Promoção de Igualdade Racial : 

XIX. Aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o cadastramenlo de 

entidades de atendimento à população negra e comunidades neoras tradicionais do Município e, de maneira 

geral , grupos de pessoas que sofram discriminação por conta da raça, cor, descendência, origem nacional 

ou étnica, que pretendam integrar o Conselho; 

XX. Elaborar o Regimento lntemo do Conselho Munlclpal de Promoção da Igualdade Raclal e 

aprovar o Plano de Políticas PUblicas de Igualdade Racial. cm consonância com as conclusões das 

Conferências Municipais, E:aladuais a Nacional, e com os Planos a Programas contemplados nas Leis 

Orçamentárias. 

§11 A:a deliberações, tomadas com a observãncia do quórum estabelecido nesta Lei e denlro das 

atribuições acima referidas. terao car.iter normativo e sera.o vinculantes em relaç~o aos demais órgãos 

municipais, podendo o Conselho reatt:zar contato direto com os órgãos do Municlpio pertencentes à 

administração direta ou indi(ela. 

§211 Serão prioridades de atuaçao do Conselho Municipal: 

a) Promover ações e estimular polltlcas. pObllcas Pf"eventivas de combate ao racismo e atos de 

discriminação racial. por meio de iniciativas ligadas à educação antirracista; 

b) Promover ações e estimular polltlcas públlcas culturais e artísticas que representem grupos que 

sofram discriminação racial; 

PALÁCIO MUNICIPAL · PREFEITO ANTÔNIO FELiCIA I Av. Manoel Divino. 55 - Centro CEP: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.111/0001-45 1 Contato: (86) 9B194-2918 

E-ma.li: o.rrl.dru.cl.™2.losrdodMno pi e:ov br Site: www saolose:dodlvlnn pi vov br 


